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lugar no prazo de 20 dias após a publicação deste aviso no Diário da
República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Luís Pe-
reira Carneiro. 1000306400

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi exonerada Ema de
Jesus Janeiro Bate do lugar de operário, jardineiro, a seu pedido, com
efeitos a partir de 6 de Agosto de 2006.

20 de Setembro de 2006. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Francisco António Braz Caixinha. 1000306378

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do
vereador do pelouro de recursos humanos, no uso da competência
delegada, proferido em 31 de Agosto de 2006, foi concedida licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 20 de Se-
tembro de 2006, a Ana Isabel Cascalheira Raimundo, técnica profis-
sional de 1.ª classe (área de gestão agrícola) do quadro de pessoal deste
município, nos termos do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março.

25 de Setembro de 2006. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Francisco António Braz Caixinha. 1000306380

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 73/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 27.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alva-
rá de loteamento, que consiste em alterar o lote 1, sito no lugar do
Monte, freguesia de Sequeira, Braga, em que é requerente António
Fernando Rodrigues de Carvalho.

Durante o referido prazo, contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, poderão os interessados
apresentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões
e pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação
urbanística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmen-
te eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares
aplicáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos departamentos técnicos municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao município, encontra-se disponível, para consulta, na Di-
visão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras,
sita no Edifício do Pópulo, Braga.

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 1000306413

Aviso n.º 74/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 27.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alva-
rá de loteamento, que consiste em alterar os lotes 21, 25 e 26, sitos
no lugar das Bouças das Mouras, freguesia de Lomar, Braga, em que é
requerente João Alves Ferreira.

Durante o referido prazo, contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, poderão os interessados
apresentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões

e pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação
urbanística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmen-
te eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares
aplicáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos departamentos técnicos municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao município, encontra-se disponível, para consulta, na Di-
visão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras,
sita no Edifício do Pópulo, Braga.

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 1000306414

Aviso n.º 75/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 27.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alva-
rá de loteamento, que consiste em alterar as cotas junto aos perfis 38
e 39, sitos na Quinta do Carmo, freguesia de Merelim (São Paio),
Braga, em que é requerente CARMARTIN —  Imobiliária, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmen-
te eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares
aplicáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos departamentos técnicos municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao município, encontra-se disponível, para consulta, na Di-
visão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras,
sita no Edifício do Pópulo, Braga.

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 1000306415

Aviso n.º 76/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 27.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alva-
rá de loteamento, que consiste em alterar os lotes 17, 18, 19 e 20,
sitos em Devesa Basta, freguesia de Nogueira, Braga, em que é reque-
rente TRIOHABITAR — Imobiliária e Investimentos, L.da, e João
José Antunes Silva.

Durante o referido prazo, contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, poderão os interessados
apresentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões
e pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação
urbanística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmen-
te eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares
aplicáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.
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Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos departamentos técnicos municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao Município, encontra-se disponível, para consulta, na
Divisão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de
Obras, sita no Edifício do Pópulo, Braga.

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 1000306416

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso

Nomeação em comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
29 de Setembro de 2006, nomeei, em regime de comissão de serviço,
para o meu Gabinete de Apoio Pessoal, o professor Carlos Alberto
Clemente como adjunto, nos termos da alínea c) do n.º 1 do arti-
go 73.º e dos n.os 3 e 4 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Ja-
neiro, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2006.

6 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Fernando José
Pires Lopes. 1000306387

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso

Licença sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos, se faz público que, no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99], concedi, por despacho de 28 de Setem-
bro de 2006, licença sem vencimento por um ano, nos termos do
artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, à assistente
de acção educativa  Maria Isabel de Araújo Pereira Gomes, com iní-
cio em 2 de Outubro de 2006.

29 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
3000216938

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso

Despacho de nomeação

A Câmara Municipal da Golegã publicitou na bolsa de emprego
público, no Diário de Noticias de 19 de Julho de 2006 e no Diário da
República, 2.ª série (parte especial), n.º 137, de 18 de Julho de 2006,
um anúncio de procedimento destinado à selecção do titular do cargo
de chefe de divisão de Intervenção Social, previsto no quadro priva-
tivo da Câmara Municipal.

Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, verificou-
-se a apresentação de três candidaturas, tendo sido admitidas duas.
A exclusão de uma delas deveu-se à circunstância de a concorrente
não possuir o vínculo legalmente necessário à Administração Pública
para efeitos concursais.

De acordo com o n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de
Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20
de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, os
titulares dos cargos de direcção intermédia são providos por despacho
do dirigente máximo do serviço ou organismo.

Assim, atendendo a que em sede de apreciação das candidaturas foi
apenas considerada a apresentada pela concorrente Elsa Catarina
Petinga Lourenço (por falta de comparência do concorrente antes
admitido à entrevista profissional de selecção) e verificando-se, rela-
tivamente a esta, o integral cumprimento dos requisitos obrigatórios
pré-anunciados, bem como um desempenho meritório na entrevista
profissional e discussão curricular, onde evidenciou experiência rele-
vante e formação profissional genérica e específica relacionadas com
as actividades e obrigações a desenvolver, considera-se possuir o per-
fil adequado para prosseguir as atribuições e objectivos da respectiva

unidade orgânica, como se ilustra na nota curricular que integra o
processo de selecção.

Face ao exposto, no uso da competência que me é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
e pelo n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, conju-
gado com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril,
nomeio Elsa Catarina Petinga Lourenço para o cargo de chefe de
divisão municipal de Intervenção Social, em comissão de serviço, pelo
período de três anos, renovável por iguais períodos. A presente no-
meação é feita por urgente conveniência de serviço e produz efeitos
a partir de 26 de Setembro de 2006.

Nota curricular resumida

Habilitações académicas — licenciatura em Gestão de Empre-
sas, variante de Finanças Empresariais.

Pós-graduação — Gestão Autárquica de Recursos Turístico-Culturais.
Formação específica — curso de estudos e formação para altos di-

rigentes da administração local.
Currículo profissional:

Estagiária na Câmara Municipal da Golegã, no ano de 1998;
Auxiliar administrativa na Câmara Municipal da Golegã, entre Ja-

neiro e Dezembro de 1999;
Secretária no Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara

Municipal da Golegã, entre Outubro de 1999 e Janeiro de 2002;
Adjunta no Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara

Municipal da Golegã, entre Janeiro e Setembro de 2002;
Chefe da Divisão Municipal de Administração e Finanças da Câ-

mara Municipal da Golegã, entre Setembro de 2002 e Abril de 2004;
Notária privativa da Câmara Municipal da Golegã, entre Setembro

de 2002 e Abril de 2004;
Chefe do Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara

Municipal da Golegã, entre Abril de 2004 e Outubro de 2005;
Técnica superior na Câmara Municipal da Golegã, desde Outubro

de 2005, coordenando a gestão cultural de equipamentos municipais,
o Projecto Pégaso, integrando a comissão técnica da Rede de Cidades
Europeias Ligadas ao Cavalo Euro Equus, as bibliotecas municipais, o
Parque Municipal de Campismo, as piscinas municipais e os Serviços
de Educação, Serviços de Acção Social e Saúde, Serviços de Desporto
e Tempos Livres e Acção Social Escolar.

Grande parte do seu percurso profissional encontra-se associado ao
exercício de funções nas áreas da unidade orgânica cujo lugar de direc-
ção irá prover, tendo participado em inúmeras acções de formação,
colóquios e seminários, representando a Câmara Municipal em diver-
sas reuniões de trabalho com instituições e organizações externas.

26 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez. 1000306385

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 84/2006-DRH

Avaliação de estágio/classificação final e ordenação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 16
de Agosto de 2006, homologuei a acta classificativa da avaliação do
estágio para ingresso na carreira de arquitecto de 2.ª classe do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Leiria e que, por despacho de 30
de Agosto de 2006, nomeei, com efeitos a 1 de Setembro de 2006,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 128.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, para ocupar o lugar vago a estagiária Maria
Filipa de Castro Miranda Rita Araújo.

Mais se torna público que, para efeitos do disposto nas alíneas e) e
f) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, as
estagiárias abrangidas por aquele procedimento foram ordenadas da
seguinte forma:

1.ª Maria Filipa de Castro Miranda Rita Araújo — 17,33 valores.
2.ª Joana Margarida Domingues Colaço — 17,33 valores.

4 de Setembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos. 1000306374

Aviso n.º 87/2006-DRH

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
7 de Setembro de 2006, foi concedida à funcionária Susana Cláudia
Ribeiro Marques de Carvalho a equiparação a bolseiro, ao abrigo do




